
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.913 - MG (2019/0108874-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DE JESUS GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DO ART. 33, §4º, DA LEI N. 11.343/2006. MAUS 
ANTECEDENTES. PERÍODO DEPURADOR DE 5 (CINCO) 
ANOS. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. VIA 
INADEQUADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Prevalece nesta Corte o entendimento segundo o qual condenações 
anteriores transitadas em julgado, alcançadas pelo prazo depurador de 
cinco anos previsto no art. 64, I, do Código Penal, embora afastem os 
efeitos da reincidência, não impedem a configuração de maus 
antecedentes.

2. Não cabe a esta Corte manifestar-se, ainda que para fins de 
prequestionamento, acerca de suposta afronta a princípios e/ou 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 25 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.913 - MG (2019/0108874-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DE JESUS GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de minha lavra que conheceu 

do agravo para negar provimento ao recurso especial interposto por PAULO HENRIQUE 

DE JESUS GOMES, condenado à pena de 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em 

regime inicial fechado, mais 560 (quinhentos e sessenta) dias-multa, por infração ao art. 33 da 

Lei n. 11.343/2006.

Nas razões do regimental, sustenta que foram violados os arts. 59 e 64, I, do 

Código Penal e arts. 5º, XXXIX, XLVII, "b", XLVI e LVII, da Constituição Federal.

Alega que a consideração de uma condenação cuja pena foi extinta há mais 

de cinco anos, para fins de maus antecedentes, viola o princípio da presunção de inocência, 

pois atribui caráter eterno à pena.

Finaliza dizendo que, demonstrada a primariedade e os bons antecedentes, 

deve ser reconhecido o direito à causa de diminuição do art. 33, §4º, da Lei de Drogas, 

redimensionando a pena do recorrente com o abrandamento do regime prisional.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.913 - MG (2019/0108874-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Sem razão a defesa quando pugna pela incidência da causa de diminuição 

prevista no art. 33, §4º, da Lei de Drogas, com o redimensionamento da pena do recorrente e 

abrandamento do regime prisional.

São estes, no que interessa, os fundamentos do acórdão recorrido (e-STJ fl. 

271):

Conforme se infere da CAC de fls. 95-97, o embargante ostenta 02 
(duas) condenações com trânsito em julgado anterior, cuja 
execução se findou há mais de cinco anos, contudo, tal fato não 
impede que tais condenações sejam utilizadas para majorar a 
reprimenda como maus antecedentes, posto que o art. 64, inciso I, 
do CP, regulamenta especificamente a reincidência, não 
estipulando, a lei, qualquer marco temporal delimitador para os 
antecedentes do agente.

Cinge-se a questão em saber se condenações transitadas em julgado, após 

decorrido o período depurador da pena - 5 (cinco) anos -, podem ser consideradas para fins 

de valoração negativa dos maus antecedentes.

Embora esteja tramitando no Supremo Tribunal Federal o RE n. 593.818 

RG/SC – no qual, em repercussão geral já reconhecida (DJe 3/4/2009), será decidido se 

existe ou não um prazo limite para se sopesar uma condenação anterior como maus 

antecedentes –, prevalece nesta Corte o entendimento segundo o qual condenações anteriores 

transitadas em julgado, alcançadas pelo prazo depurador de cinco anos previsto no art. 64, I, 

do Código Penal, embora afastem os efeitos da reincidência, não impedem a configuração de 

maus antecedentes.

Veja, a propósito, os recentes precedentes:
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÕES 
CRIMINAIS ANTERIORES COM MAIS DE CINCO ANOS DE 
EXTINÇÃO DA PENA. CONFIGURAÇÃO DE MAUS 
ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. PERÍODO DEPURADOR 
PREVISTO NO ART. 64, I, DO CP. INAPLICABILIDADE. SISTEMA 
DA PERPETUIDADE ADOTADO QUANTO AOS ANTECEDENTES. 
MINORANTE AFASTADA EM RAZÃO DOS MAUS 
ANTECEDENTES. REGIME FECHADO MANTIDO PELA 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PLEITO DE 
PERMUTA DA PENA PREJUDICADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Este Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento 
consolidado no sentido de que condenações criminais anteriores 
com mais de cinco anos de extinção da pena podem ser sopesadas, 
no momento da fixação da pena-base, para dosar a reprimenda, 
tendo em vista a adoção pelo Código Penal do sistema da 
perpetuidade: ao contrário do que se verifica na reincidência (CP, 
art. 64, I), o legislador não limitou temporalmente a configuração 
dos maus antecedentes ao período depurador quinquenal.

[...]

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1413465/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
12/03/2019, DJe 19/03/2019)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA MÍNIMO LEGAL. ANÁLISE 
NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME, NATUREZA E 
QUANTIDADE DROGA, CULPABILIDADE E MAUS 
ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. DISCRICIONARIEDADE 
JURIDICAMENTE VINCULADA. CASO CONCRETO E MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. ANOTAÇÃO CRIMINAL 
ALCANÇADA PELO PERÍODO DEPURADOR DE 5 ANOS. MAUS 
ANTECEDENTES. PRECEDENTES. MINORANTE DO § 4º DO ART. 
33 DA LEI N. 11.343/06 AFASTADA COM BASE EM ANOTAÇÕES 
CRIMINAIS CONFIGURADORES DE MAUS ANTECEDENTES. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE REQUISITOS. REGIME 
FECHADO. ADEQUADO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL (ART. 33, 
§§ 2º E 3º, DO CP E ART. 42, DA LAD). SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL. PREJUDICADO. REPRIMENDA MANTIDA ACIMA 
DE 4 (QUATRO) ANOS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

IV - O Supremo Tribunal Federal ainda não haja decidido o mérito 
do RE n. 593.818 RG/SC - que, em repercussão geral já 
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reconhecida (DJe 3/4/2009), decidirá se existe ou não um prazo 
limite para se sopesar uma condenação anterior como maus 
antecedentes -, certo é que, por ora, este Superior Tribunal possui o 
entendimento consolidado de que "O conceito de maus 
antecedentes, por ser mais amplo, abrange não apenas as 
condenações definitivas por fatos anteriores cujo trânsito em 
julgado ocorreu antes da prática do delito em apuração, mas 
também aquelas transitadas em julgado no curso da respectiva 
ação penal, além das condenações transitadas em julgado há mais 
de cinco anos, as quais também não induzem reincidência, mas 
servem como maus antecedentes. Precedentes." (HC n. 
337.068/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, DJe de 
28/6/2016). Ainda, menciono: HC n. 413.693/SP, Quinta Turma, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 16/10/2017. 
Vale dizer, decorrido o prazo de 5 (cinco) anos entre a data do 
cumprimento ou a extinção da pena e a infração posterior, a 
condenação anterior, embora não prevaleça mais para fins de 
reincidência, pode ser sopesada a título de maus antecedentes. 
Portanto, diante da existência de precedentes em ambos os sentidos 
e tendo em vista a ausência de definição da matéria pelo Plenário 
do Supremo Tribunal Federal, não vejo como qualificar de abusiva 
ou de ilegal a decisão que opta por uma das duas correntes, 
notadamente porque, conforme anteriormente salientado, esta Corte 
Superior possui a compreensão, tanto na Quinta quanto na Sexta 
Turma, de que as condenações atingidas pelo período depurador 
previsto no art. 64, I, do Código Penal, embora não caracterizem 
mais reincidência, podem ser sopesadas a título de maus 
antecedentes.

V - O art. 42 da Lei 11.343/2006 prescreve que; "O juiz, na fixação 
das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no 
art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância 
ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente".

VI - "A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de 
ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e 
mínimas cominadas ao delito. Assim, é possível que "o magistrado 
fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão 
somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação 
idônea e bastante para tanto" (AgRg no REsp n. 143.071/AM, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
6/5/2015). VII - Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão 
a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização 
criminosa. Segundo entendimento desta Corte, o mencionado 
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dispositivo legal tem como objetivo beneficiar, apenas, os pequenos 
e eventuais traficantes, não alcançando aqueles que fazem do 
tráfico de drogas um meio de vida (AgRg no AREsp n. 648.408/SP, 
Sexta Turma, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
5/10/2015; AgRg no REsp n. 1.423.806/SP; Quinta Turma, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, DJe de 20/8/2015). VIII - 
Considerando-se apenas o quantum de pena aplicado (7 anos e 2 
meses de reclusão), o regime poderia, em princípio, ser o 
semiaberto. Todavia, não se pode olvidar a existência de 
circunstâncias desfavoráveis (culpabilidade, maus antecedentes e 
natureza e quantidade da droga apreendida) que foram 
consideradas na dosimetria da pena, na primeira fase, para fixar a 
pena-base acima do mínimo legal. Assim, inviável a fixação do 
regime intermediário unicamente em razão do montante de pena 
imposto ao paciente, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal, e art. 42, da Lei n. 11.343/06.

IX - Mantida a pena cominada ao paciente em patamar superior a 4 
(quatro) anos de reclusão, resta prejudicado o pedido de 
substituição da sanção corporal por penas restritivas de direitos, 
pois não preenchidos os requisitos estabelecidos no art. 44 do 
Código Penal.

Habeas corpus não conhecido. (HC 485.951/AC, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 
19/02/2019)

Inexiste, portanto, ilegalidade na valoração negativa dos antecedentes do 

réu, não havendo que se falar, consequentemente, em aplicação da causa de diminuição 

prevista no art. 33, §4º, da Lei de Drogas, nem no abrandamento do regime prisional.

Finalmente, não cabe a esta Corte manifestar-se, ainda que para fins de 

prequestionamento, acerca de suposta afronta a princípios e/ou dispositivos constitucionais, 

sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0108874-0 AREsp 1.481.913 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024170899454  08994541520178130024  10024170899454001  10024170899454002  
10024170899454003  10024170899454004  899454152017

EM MESA JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DE JESUS GOMES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DE JESUS GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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